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1. DAS PRELIMINARES

 

1.1. Trata-se da análise de requerimento da empresa BRACELL SP CELULOSE LTDA., CNPJ nº
53.943.098/0001-87, no qual solicita o registro de usuário dependente do transporte ferroviário de
cargas, para o fluxo de celulose com origem em Pederneiras/SP e des:no em Santos/SP, prestado
pela Concessionária MRS Logística S/A.

 

2. DOS FATOS

 

2.1. Em 28 de janeiro de 2020, a empresa BRACELL SP CELULOSE LTDA., CNPJ nº
53.943.098/0001-87, solicitou a emissão de ato que a habilitasse a negociar fluxos de transporte com
vistas à obtenção do registro de usuário dependente, nos termos da Resolução nº 3.694, de 14 de
julho de 2011, que aprovara o Regulamento dos Usuários dos Serviços de Transporte Ferroviário de
Cargas, tendo recebido resposta nega:va da Superintendência de Transporte Ferroviário - SUFER por
meio do OFÍCIO SEI Nº 2674/2020/COSEF/GEROF/SUFER/DIR-ANTT, de 11 de fevereiro de 2020 (SEI
nº 2664071), devido à necessidade de ajustes na documentação

2.2. Nesse sen:do, a BRACELL apresentou Recurso Administra:vo em 02 de março de 2020
(SEI nº 2856768), o qual foi analisado na NOTA TÉCNICA SEI Nº 852/2020/COSEF/GEROF/SUFER/DIR,
de 09 de março de 2020 (SEI nº 2870126), e indeferido nos termos do OFÍCIO SEI Nº
4346/2020/COSEF/GEROF/SUFER/DIR-ANTT, de 09 de março de 2020 (SEI nº 2910805).

2.3. Na sequência, foi apresentado Pedido de Reconsideração pela BRACELL em 20 de
março de 2020 (SEI nº 3079205), e analisado pela SUFER consoante NOTA TÉCNICA Nº
1827/2020/COSEF/GEROF/SUFER/DIR, de 27 de abril de 2020 (SEI nº 3287933), que propôs o
conhecimento do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento, tendo encaminhado os autos à Diretoria
Colegiada, para decisão, fundamentada no RELATÓRIO À DIRETORIA SEI Nº 337/2020, de 29 de abril
de 2020 (SEI nº 3305394).

2.4. Recebendo os autos por ocasião de sorteio realizado em 12 de maio de 2020 pela
Secretaria-Geral - SEGER, a Diretoria Weber Ciloni - DWE promoveu consulta à Procuradoria Federal
junto à Agência Nacional de Transportes Terrestres - PF-ANTT, que se manifestou no PARECER n.
00197/2020/PF-ANTT/PGF/AGU, de 19 de junho de 2020 (SEI nº 3672787), opinando pelo
conhecimento do recurso, para, no mérito, dar-lhe provimento, tendo em vista que o pedido da
BRACELL tem fundamento jurídico nas normas de regência.

2.5. Assim, foi acostado aos autos o Voto DWE 089, de 14 de junho de 2020 (SEI
nº 3715020), propondo conceder prazo de 30 (trinta) dias para que a BRACELL complementasse as
informações necessárias à emissão de registro de usuário dependente, tendo sido a matéria incluída
na pauta da 864ª Reunião de Diretoria, realizada em 14 de julho de 2020, na ocasião em que a
Diretoria Davi Barreto - DDB pediu vista do processo.

2.6. Nova consulta à PF-ANTT foi providenciada pela DDB, com diversos ques:onamentos
pontuais, e culminou na edição do PARECER n. 00326/2020/PF-ANTT/PGF/AGU, de 28 de julho de 2020
(SEI nº 3867658 - fls. 01/11), acompanhado do DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00191/2020/PF-
ANTT/PGF/AGU, de 03 de agosto de 2020 (SEI nº 3867658 - fls. 12/18), ra:ficando o Parecer anterior
e respondendo aos questionamentos.

2.7. Diante das colocações da PF-ANTT, a DDB promoveu ainda uma diligência à SUFER, e
somente após proferiu o Voto-Vista DDB 019, de 15 de setembro de 2020 (SEI nº 4066889), apreciado
na 872ª Reunião de Diretoria, realizada em 15 de setembro de 2020, quando foi editada a
Deliberação nº 404, de 15 de setembro de 2020 (SEI nº 4103151), publicada no Diário Oficial da União
- DOU de 17 de setembro de 2020 (SEI nº 4109034), conhecendo o Recurso Administra:vo interposto
pela BRACELL, e, no mérito, dando-lhe parcial provimento, a fim de que fosse oportunizado à empresa
apresentar os fluxos pretendidos para as Concessionárias com quem pretende celebrar contrato de
transporte.
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2.8. Comunicada da decisão por meio do OFÍCIO SEI Nº
13379/2020/CODEC/GEREF/SUFER/DIR-ANTT, de 21 de setembro de 2020 (SEI nº 4116484), a
BRACELL protocolou requerimento datado de 20 de outubro de 2020 (SEI nº 4332921), no qual
solicita o registro de usuário dependente do transporte ferroviário de cargas, para o fluxo de celulose
com origem em Pederneiras/SP e des:no em Santos/SP, prestado pela Concessionária MRS Logís:ca
S/A, tendo apresentado também a Declaração de Capacidade (SEI nº 4332925), a Declaração de
Dependência (SEI nº 4332926) e o Contrato de Serviços de Frete Ferroviário (SEI nº 4332927).

2.9. Nos autos do Processo SEI nº 50500.109590/2020-24, a empresa BRACELL SP CELULOSE
LTDA., CNPJ nº 53.943.098/0001-87, protocolou requerimento datado de 20 de outubro de 2020 (SEI
nº 4332921), no qual solicita o registro de usuário dependente do transporte ferroviário de cargas,
para o fluxo de celulose com origem em Pederneiras/SP e des:no em Santos/SP, prestado pela
Concessionária MRS Logís:ca S/A, tendo apresentado também a Declaração de Capacidade (SEI
nº 4332925), a Declaração de Dependência (SEI nº 4332926) e o Contrato de Serviços de Frete
Ferroviário (SEI nº 4332927).

2.10. Importante destacar que o requerimento foi apresentado ainda com base na Resolução
nº 3.694/2011, a qual foi recentemente revogada pela Resolução nº 5.942, de 1º de junho de 2021,
sendo que a Resolução nº 5.944, também de 1º de junho de 2021, passou a dispor sobre a prestação
do serviço público de transporte ferroviário de cargas aos usuários, conforme disposi:vos aplicáveis
ao presente caso, transcritos a seguir:

"(...)

TÍTULO IV

DOS GRUPOS ESPECIAIS DE USUÁRIOS

CAPÍTULO I

DO USUÁRIO DEPENDENTE

Seção I

Da Declaração de Dependência

Art. 27. O usuário ou a pessoa jurídica que considere a prestação de serviço de transporte
ferroviário indispensável à viabilidade de seu negócio, apresentará à A NTT a declaração de
dependência do transporte ferroviário de cargas, especificando o fluxo a ser transportado por um
período mínimo de 5 (cinco) anos, conforme o Anexo único deste Regulamento.

Seção II

Do Procedimento

Art. 28. A  A NTT, ao receber a declaração de dependência de que trata o art. 27, emi:rá, em até 30
(trinta) dias úteis, ato declaratório com validade de 180 (cento e oitenta) dias, habilitando o
requerente a negociar seu fluxo de transporte desejado junto à concessionária.

§1º A concessionária deverá encaminhar cópia do contrato de transporte à A NTT, em até 30
(trinta) dias após a sua formalização, nos moldes descritos no art. 23, acrescido de cláusula take or
pay, e com vigência suficiente para atender ao fluxo informado no art. 27, respeitado o prazo
mínimo de 5 (cinco) anos.

§ 2º O prazo de 180 (cento e oitenta) dias de que trata o caput poderá ser prorrogado por igual
período, salvo por inércia do usuário quanto à formalização do contrato de transporte.

Art. 29. Após a formalização do contrato de transporte com a concessionária, a A NTT expedirá,
por meio de ato normativo, o título que confere o registro de usuário dependente.

Parágrafo único. Na impossibilidade de apresentação do contrato de que trata o caput deste artigo,
o Ztulo que confere o registro de usuário dependente será expedido após decisão administra:va
da ANTT a respeito da matéria.

(...)"

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

 

3.1. Considerando o requerimento da empresa BRACELL SP CELULOSE LTDA., CNPJ nº
53.943.098/0001-87, no qual solicita o registro de usuário dependente do transporte ferroviário de
cargas, para o fluxo de celulose com origem em Pederneiras/SP e des:no em Santos/SP, prestado
pela Concessionária MRS Logís:ca S/A, datado de 20 de outubro de 2020 (SEI nº 4332921), a
Superintendência de Transporte Ferroviário - SUFER promoveu a análise inicial por meio da NOTA
TÉCNICA SEI Nº 2302/2021/CODEC/GEREF/SUFER/DIR, de 03 de maio de 2021 (SEI nº 6197346), tendo
concluído pela necessidade de re:ficação de inconformidades, as quais foram comunicadas tanto à
empresa quanto à Concessionária, respec:vamente conforme OFÍCIOS SEI Nº
12124/2021/CODEC/GEREF/SUFER/DIR-ANTT e 12125/2021/CODEC/GEREF/SUFER/DIR-ANTT, ambos
de 03 de maio de 2021 (SEI nº 6308228 e nº 6308235).

3.2. Foi apresentado Recurso Administra:vo pela BRACELL em face do supracitado O[cio
em 14 de maio de 2021 (SEI nº 6431992), juntamente com o Contrato de Serviços de Frete Ferroviário
a ser firmado com a MRS Logís:ca S/A (SEI nº 6431994), tendo sido a Concessionária instada a se
manifestar a respeito das informações prestadas pela empresa, consoante OFÍCIO SEI Nº
13288/2021/CODEC/GEREF/SUFER/DIR-ANTT, de 17 de maio de 2021 (SEI nº 6444137).

3.3. Por meio da Carta nº 343/GREG-MRS/2021, de 07 de junho de 2021 (SEI nº 6727005), a
MRS Logís:ca S/A apresentou suas considerações, e com base em todas as manifestações das partes
envolvidas a SUFER elaborou a NOTA TÉCNICA SEI Nº 3758/2021/CODEC/GEREF/SUFER/DIR, de 26 de
julho de 2021, da qual se destaca o que segue:

"(...)

7. Por meio da Nota Técnica nº 2302/2021/CO DEC/GEREF/SUFER/DIR (SEI 6197346), a área
técnica registrou o seu entendimento acerca da impossibilidade de concessão do registro de
usuário dependente à BRACELL porque o Contrato de Transporte apresentado não contemplava de
forma adequada todos os requisitos necessários a sua obtenção. Conforme exposto nos itens itens
III.1, III.2 e III.3 da Nota Técnica, o contrato apresentado não dispunha de forma adequada acerca
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das tarifas que seriam pra:cadas e sobre os fluxos de transporte que seriam desenvolvidos.
Ademais, a área técnica também apontou inconsistência na cláusula que previa a possibilidade de
reserva de capacidade além daquela que estava coberta por cláusula de take or pay.

III.1. Alegações trazidas pelas partes

8. Em sua mais recente petição, a BRACELL trouxe aos autos informações que tinham como objetivo
esclarecer os pontos que impediram a concessão do registro na primeira oportunidade. No mesmo
sen:do, a MRS também apresentou considerações acerca dos 3 pontos indicados pela A NTT.
Considerando o alinhamento entre o que foi apresentado pelas partes em suas pe:ções, verifica-se
que elas podem ser analisadas em conjunto, o que será feito a seguir:

III.1.1. Tarifa

(...)

14. Como se verifica das informações que foram trazidas aos autos pela Usuária e pela
Concessionária, não há divergência de entendimento acerca do que está e o que não está
contemplado na Tarifa que será paga pela BRACELL à MRS. As manifestações nos autos foram
taxativas e explicaram adequadamente a intenção das partes ao redigir o contrato.

15. Por fim, importante ressaltar que as informações prestadas pelas partes quanto à majoração da
tarifa de transporte quando o fluxo se encerrar na margem direita do Porto de Santos (devido ao
pagamento que será feito à Portofer em razão da u:lização dessa malha), estão em harmonia com
o que consta do item 7.1.2. do Contrato, que dita: "Para que não subsistam dúvidas, essa tarifa
inclui todos os custos a pagar para a Portofer (Ferrovia Portuária na Margem Direita do Porto de
Santos)".

16. Neste caso, mostra-se adequada a observação porque se trata de transporte que será
executado fora da malha concedida à MRS. Dessa forma, a diferenciação do valor do frete de
acordo com o local em que ocorrerá a operação de descarga está devidamente explicada.

17. Assim, havendo consenso das partes em relação (i) às operações que estão incluídas na tarifa
de transporte; e (ii) aos valores que serão pagos (a mais) quando a descarga acontecer na margem
direita do Porto de Santos (incluindo todos os custos a serem pagos à Portofer), entende-se que os
apontamentos feitos pela área técnica em relação à Tarifa foram devidamente atendidos.

III.1.2. Definição dos fluxos de transporte

18. Com relação aos fluxos de transporte, foram apontadas na Nota Técnica nº
2302/2021/CO DEC/GEREF/SUFER/DIR (SEI 6197346) duas inconsistências que impediam a
concessão do registro de usuário dependente. A  primeira delas estava relacionada à imprecisão em
relação à quan:dade de carga que estaria vinculada à demanda firme, uma vez que o contrato
dispunha que o volume seria de 1.700.000 toneladas ou 85% do "Volume Anual". A  segunda
inconsistência reme:a à ausência de regras obje:vas que definissem as quan:dades que seriam
desembarcadas em cada margem do porto ao longo do tempo.

19. Dessa forma, passa-se à análise do que foi apresentado pelas partes:

III.1.2.1. Fluxos de transporte - Quantidade contratada

(...)

21. Com relação à falta de clareza acerca do volume contratado (Volume Mínimo Anual), a Usuária
defende que a imprecisão decorre da tradução que foi feita do contrato de transporte, que foi
firmado em língua inglesa. Segundo a BRACELL, a melhor tradução para o texto da cláusula 9.5.3 do
Contrato seria: "Em 7 (sete) dias após o recebimento do Cronograma Anual, a MRS informará para
a BSP se ela aceita o Volume Anual, ficando estabelecido que a MRS tem que aceitar o Volume
Anual solicitado pela BSP se esse volume for igual a ou inferior à Capacidade.”

22. Para que não restassem quaisquer dúvidas em relação à intenção das partes ao redigir esse
disposi:vo, foi apresentada uma versão corrigida do Contrato de Serviços de Frete Ferroviário
(SEI 6431994).

23. Dessa forma, restou devidamente re:ficada a inconsistência que impedia a correta previsão da
quan:dade de carga a que as partes estariam vinculadas no caso de a BRACELL demandar uma
quantidade de carga que superasse as 1.700.000 toneladas inicialmente estabelecidas no Contrato.

III.1.2.2. Fluxos de transporte - Destino das cargas

24. Enquanto o local de embarque das mercadorias (Terminal de Origem) foi definido de forma
adequada no Contrato, pairam dúvidas sobre o local de desembarque as mercadorias (Terminal de
Des:no), uma vez que o desembarque pode ocorrer tanto na margem direita quanto na margem
esquerda do Porto de Santos. Essa situação foi destaca na Nota Técnica nº
2302/2021/CODEC/GEREF/SUFER/DIR (SEI 6197346): (...)

25. Em que pese a distância entre as estações localizadas no Porto de Santos ser pequena em
relação à extensão total dos fluxos de transporte objeto de contração, a definição do local de
desembarque passa a ter grande relevância quando se atenta para a diferenciação no valor que
será cobrado a Ztulo de frete. Isso porque, conforme especificado nos itens 7.1.1 e 7.1.2 do
Contrato, a tarifa dos fluxos de transporte que se encerram na margem direita do Porto de Santos
é majorada, sobretudo pela necessidade de remuneração pela utilização da malha da Portofer.

26. Dessa forma, num primeiro momento, a área técnica concluiu no sen:do de que a ausência de
uma quan:dade definida ou de uma regra obje:va para alocação das quan:dades nas margens
direita e esquerda do Porto de Santos poderia ser objeto de atrito entre as partes ao longo da
execução do contrato. No mesmo sen:do, essa imprecisão também poderia,
eventualmente, dificultar a efe:vação de uma determinação da A NTT que visasse à con:nuidade da
prestação do serviço, no caso de instauração de procedimento de arbitramento. Por fim, essa
situação poderia importar prejuízo ao interesse da Usuária em relação à Concessionária, haja vista
a possibilidade da segunda impor a necessidade de descarregamento em uma das margens, de
forma a melhor atender a sua logística operacional.

27. Ocorre que, em sua manifestação (SEI 6431994), a BRACELL registrou que "a cláusula, a rigor, é
uma proteção para a MRS, assegurando-lhe a possibilidade de cobrança diferenciada, a depender
da margem u:lizada para o des:no final da carga."(Grifo original). A lém disso, a Usuária ainda
sustenta que "a avaliação dessas condições operacionais (capacidade técnico-operacional dos
Terminais de Des:no relevantes), a serem avaliadas em função de um fluxo concreto, consiste no
critério obje:vo para a alocação do volume. A BRACELL não pode simplesmente indicar um fluxo;
ela deverá fundamentar tal decisão com base na capacidade operacional dos Terminais de Des:no,
o que pode variar em função da dinâmica do processo logístico no Porto."

28. No mesmo sentido, a Concessionária, em sua manifestação (SEI 6727005), também de registrou
a dificuldade de se precisar, de antemão, os locais de desembarque dos fluxos: "... além de
considerada a dinâmica na operação do fluxo, a opção e diferenciação entre margem esquerda e
direita será realizada em conformidade com a capacidade de cada terminal de des:no receber a
carga, que apenas será possível determinar nos momentos próprios de cada transporte."

29. Dessa forma, verifica-se que, não obstante a observação feita pela A NTT por meio da Nota
Técnica nº 2302/2021/CO DEC/GEREF/SUFER/DIR (SEI 6197346), as partes entenderam por bem
manter a forma como foram estabelecidas as condições para a definição do local de desembarque
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dos fluxos de transporte. Conclui-se, então, que devem ser respeitados os direitos do usuário de
"obter e u:lizar o serviço com liberdade de escolha"; bem como de "contratar os serviços e as
operações necessárias ao transporte de cargas", previstos nos incisos III e IV, respec:vamente, do
art. 7º da Resolução ANTT nº 5.944/2021.

30. Por fim, importante pontuar que, a par:r da leitura das disposições previstas no item 9.5.5 do
Contrato, complementadas pelas manifestações que foram trazidas aos autos pelas partes, conclui-
se que a BRACELL tem a prerroga:va de escolher o local de descarga dos fluxos. A  liberdade de
escolha por parte da Usuária está condicionada tão somente ao respeito ao limite da capacidade de
recebimento de carga nos terminais de destino.

31. Dessa forma, ficam equacionadas quaisquer dúvidas em relação à alocação das cargas nos
terminais localizados nas margens direita e esquerda do Porto de Santos.

III.1.3. Reserva de capacidade adicional

32. Por fim, o úl:mo ques:onamento apontado pela área técnica em sua peça diz respeito à
cláusula nº 9.4 do Contrato de Serviços de Frete Ferroviário. Após a leitura do disposi:vo,
aventou-se a possibilidade do Contrato trazer à BRACELL a possibilidade de reservar capacidade
suficiente para o transporte de até 400.000 toneladas, sem que houvesse a efe:va necessidade de
disponibilização de carga pela Usuária. A  preocupação quanto a essa disposição foi registrada da
seguinte forma na Nota Técnica nº nº 2302/2021/CODEC/GEREF/SUFER/DIR (SEI 6197346): (...)

33. A  esse respeito, a Usuária esclareceu que a BRACELL deveria solicitar a capacidade adicional
com 12 meses de antecedência em relação ao ano em que deseja usufruir dessa capacidade. Assim,
caso a Usuária opte por não fazer uso da capacidade, a Concessionária terá um prazo razoável para
negociar a capacidade com outros usuários e evitar que o sistema fique ocioso. A lém disso, a
Usuária ainda registrou que, uma vez solicitada a capacidade adicional, o valor requerido pela
BRACELL passaria a também ser protegido por cláusula de demanda firme, o que foi registrado nos
seguintes termos: (...)

34. Esse mesmo entendimento foi expressado pela MRS, que registrou: "Em relação ao Volume
Adicional, a mecânica para sua aprovação leva em consideração um fluxo de aprovação de 12
meses de antecedência e, caso aprovado, também se sujeitará ao previsto na Cláusula 9.4.2, Take
or Pay.

35. Dessa forma, restou explicitado pelas partes que, em caso de acordo acerca da contratação
de Volume Adicional, a quantidade requerida pela BRACELL e aprovada pela MRS estará vinculada a
cláusula de demanda firme. Assim, verifica-se que os disposi:vos que tratam da possibilidade da
reserva de capacidade adicional pela Usuária não ofendem o Regulamento dos Usuários do
Transporte Ferroviário - REDUF.

III.2. Nova análise do Contrato

36. Esclarecidas as inconsistências que impediram a concessão do registro de usuário dependente
à BRACELL para os fluxos de transporte em questão - inconsistências apontadas na Nota Técnica nº
2302/2021/CO DEC/GEREF/SUFER/DIR (SEI 6197346) - verifica-se o cumprimento de todos os
requisitos necessários à concessão do registro. Dessa forma, a fim de evidenciar o atendimento a
todas as condições impostas pelo REDUF para a obtenção do registro pela BRACELL, constrói-se
uma nova tabela, que atualiza as informações que foram prestadas por meio da Tabela 1, constante
da Nota Técnica nº 2302/2021/CODEC/GEREF/SUFER/DIR (SEI 6197346).

37. Diante de todo o exposto, verificam-se cumpridos os requisitos necessários para a expedição
do Ztulo que confere o registro de usuário dependente à BRACELL SP CELULO SE LTDA, nos termos
do art. 29 da Resolução ANTT nº 5.944, de 1º de junho de 2021.

(...)"

3.4. Complementando a mencionada Nota Técnica, o RELATÓRIO À DIRETORIA SEI Nº
362/2021, de 27 de julho de 2021 (SEI nº 7300694), propôs à Diretoria Colegiada registrar a BRACELL
como usuária dependente do transporte ferroviário de cargas, para o fluxo de produtos produzidos
pela fábrica da referida empresa, com origem em Pederneiras/SP e des:no em Santos/SP, prestado
pela MRS Logística S/A.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

 

4.1. Isso posto, VOTO por registrar a BRACELL SP CELULOSE LTDA., CNPJ
nº 53.943.098/0001-87, como usuária dependente do transporte ferroviário de cargas, para o fluxo de
produtos produzidos pela fábrica da referida empresa, com origem em Pederneiras/SP e des:no em
Santos/SP, prestado pela concessionária MRS Logís:ca S/A, CNPJ nº 01.417.222/0001-77, com
fundamento no ar:go 29 da Resolução nº 5.944, de 1º de junho de 2021, consoante minuta de
Deliberação ora apresentada (SEI nº 7582367).

 

Brasília, 03 de agosto de 2021.

 

 

RAFAEL VITALE
Diretor-Geral

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL VITALE RODRIGUES, Diretor Geral, em
09/08/2021, às 10:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
7577085 e o código CRC FCD10931.
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